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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA  –  SERVIDOR
MUNICIPAL  -  CONTRATO  TEMPORÁRIO  -
DESLIGAMENTO – PEDIDO DE PAGAMENTO DE
VERBAS – PROCEDÊNCIA PARCIAL – APELAÇÃO
CÍVEL – FÉRIAS E 13º SALÁRIO PROPORCIONAL
–  POSSIBILIDADE  DE  EXTENSÃO  AOS
CONTRATADOS  –  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E
JUROS  DE  MORA  -  APLICAÇÃO  DA  REDAÇÃO
DADA PELA LEI  11.960/09,  AO ART.  1º-F,  DA LEI
9.494/97  –  PRECEDENTES DESTA CORTE E DO
STF – APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, E §1º-A,
DO CPC -  PROVIMENTO PARCIAL  - CORREÇÃO,
DE OFÍCIO,  DO TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA
DO  ÍNDICE  DE  POUPANÇA  –  MATÉRIAS  DE
ORDEM PÚBLICA –  NÃO CARACTERIZAÇÃO DA
REFORMATIO IN PEJUS.

-  Conforme  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal,  os  servidores  contratados  em  caráter
temporário têm direito à extensão de direitos sociais
constantes do art. 7° do Magno Texto.

- Merece ser retificada a sentença quanto à correção
monetária  e  aos  juros  moratórios,  para  que  seja
aplicada  a  redação  atual  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº
9.494/97, a partir  do momento em que as parcelas
concedidas deveriam ser pagas.

-  Considerando  que  o  dispositivo  supracitado
determina  que  os  juros  de  mora  e  a  correção
monetária estão abrangidos em um único índice (de

APELAÇÃO CÍVEL Nº 000082470-70.2010.815.0371                                        



caderneta  de  poupança),  o  termo  inicial  a  ser
considerado é aquele mais pretérito,  no caso, o da
correção monetária (data do efetivo prejuízo).

-  A correção monetária e os juros de mora, enquanto
consectários  legais  da  condenação  principal,
possuem  natureza  de  ordem  pública  e,  por  isso,
podem  ser  analisados  até  mesmo  de  ofício,
inexistindo a reformatio in pejus.

VISTOS, etc.

Trata-se de apelação cível interposta pelo Município de Sousa
contra sentença, proferida pelo MM. Juiz da 5ª Vara da Comarca de Sousa,
que,  nos  autos  da  reclamação  trabalhista  ajuizada  por  Francisco  Gomes,
julgou parcialmente procedentes os pedidos, condenando a municipalidade a
pagar 13º salário proporcional de 2009 (08/12 avos) e férias proporcionais de
2009 (8/12 avos), com juros de mora em 0,5% (meio por cento) e correção
pelo INPC, a partir da citação.

Alega o recorrente que, para os juros de mora e a correção
monetária, deve ser aplicada a redação da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, dada
ao art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97.

Assevera  que  o  contrato  temporário  firmado com o  apelado
prevê  unicamente  a  contraprestação  mensal  pelos  serviços  prestados,
inexistindo previsão para o pagamento de férias e 13º salário. Pede, ao final,
o provimento do apelo.

Intimado, o recorrido não apresentou contrarrazões.

O Parquet Estadual não opinou sobre o mérito recursal.

É o relatório.

DECIDO.

Em primeiro lugar, quanto ao argumento de que o recorrido não
faz jus ao recebimento de férias e do 13º salário, pelo fato de seu vínculo com
a  Administração  Municipal  se  dar  por  contrato  temporário,  penso  que  a
matéria já está superada nesta Corte de Justiça, no sentido de que existe o
direito a quem tem esse tipo de relação precária, vejamos:

[…]. A Constituição da República em seu art. 39, §3º, estendeu
aos  servidores  públicos,  independentemente  da  natureza  do
vínculo,  alguns  direitos  sociais  próprios  dos  empregados
celetistas, dentre os quais, o décimo terceiro salário, o gozo de
férias com pelo menos 1/3 (um terço) a mais do que o normal.
[…].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00068853920138150371,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 17-10-2014)
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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO. VERBAS RETIDAS.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  QUANTO  ÀS  FÉRIAS  E  O  13º
SALÁRIO.  PAGAMENTO  DEVIDO.  DIREITO  ASSEGURADO
NA CONSTITUIÇÃO  DA REPÚBLICA.  ÔNUS  DA FAZENDA
PÚBLICA  DE  COMPROVAR  O  ADIMPLEMENTO  DOS
TÍTULOS. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC E DA SÚMULA
253 DO STJ.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO
APELATÓRIO E À REMESSA OFICIAL. - O direito ao décimo
terceiro salário e às férias anuais remuneradas é previsto no
art. 7º, incisos VI e XVII da Constituição Federal, sendo estes
conferidos  aos  servidores  ocupantes  de  cargos  públicos  por
força  do  art.  39,  §  3º  da  Lei  Maior.  -  TJPB:  "Em  ação  de
cobrança,  é ônus do Município comprovar  o pagamento das
verbas salariais. Não havendo essa comprovação, impõe-se a
condenação  do  ente  público,  como  na  espécie".  (Apelação
Cível  nº  035.2011.000337-9/001,  1ª  Câmara  Cível,  DJPB
18/12/12).(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00018228320138150031, - Não possui -, Relator DESA MARIA
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 20-08-2014)

[…].  São  devidas  as  verbas  salariais  dos  que  prestaram
serviços  à  Administração,  ainda  quando  decorrente  de
contratação irregular,  eis que o Poder Público não pode tirar
proveito  da  atividade  do  particular  sem  o  correspondente
pagamento.  […].  Conforme  a  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal  Federal,  os  servidores  contratados  em  caráter
temporário têm direito à extensão de direitos sociais constantes
do art. 7° do Magno Texto, nos moldes do inciso IX do art. 37
da Carta Magna. (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00620110002026001,  1  SEÇÃO ESPECIALIZADA CIVEL,
Relator José Ricardo Porto , j. em 30-04-2013) 

Esse último precedente, aliás, expõe o posicionamento do STF
no sentido de que é possível a extensão dos direitos sociais aos contratados
temporariamente pela Fazenda, o que poderia dar ensejo ao acolhimento das
verbas requeridas que não foram deferidas no comando judicial. Porém, como
não houve recurso apelatório manejado pelo recorrido, não há como proceder
à  análise  das  citadas  rubricas  sob  esse  enfoque,  vez  que  caracterizaria
patente reformatio in pejus, vedado pelo sistema processual pátrio.

No tocante à insurreição relativa à correção monetária e aos
juros  de  mora,  pretende  o  apelante  a  reforma  da  sentença  que  fixou  a
primeira pelo INPC e os segundos no percentual de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ambos a partir da citação, sob o argumento de que deve ser aplicada a
redação do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, dada pela Lei nº 11.960,  de 29 de
junho de 20091.

Sobre esse ponto, creio que, de fato, a sentença merece ser
retificada.  Com  efeito,  sabe-se  que  o  STF  declarou  parcialmente  a

1 Art. 1o-F.  Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e
para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e
juros aplicados à caderneta de poupança.
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inconstitucionalidade do citado dispositivo, afastando os índices de caderneta
de poupança para calcular a correção monetária.

Contudo, o relator das ADIN'S que ensejaram a declaração de
inconstitucionalidade lançou decisão liminar, em sede de Reclamação, desta-
cando que a modulação dos seus efeitos ainda está sub judice, o que o fez
suspendê-los até o julgamento definitivo daquelas demandas. 

O mérito da citada reclamação foi julgado mantendo o posicio-
namento firmado na liminar, no sentido de aplicar o art. 1º-F, da forma que es-
tava sendo empreendido antes da declaração de inconstitucionalidade,  até
que seja encerrada a modulação dos seus efeitos, in verbis:

RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. ADIs 4.357 E 4.425 DES-
TA CORTE.  DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE
DO ART. 5° DA LEI 11.960/2009 QUE CONFERIU NOVA RE-
DAÇÃO AO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. LIMINAR DEFERIDA
NAS REFERIDAS ADIs PARA DETERMINAR QUE OS PAGA-
MENTOS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA SEJAM EFE-
TUADOS CONFORME A SISTEMÁTICA ANTERIOR À DECLA-
RAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE ATÉ A MODULAÇÃO
DOS  SEUS  EFEITOS.  INOBSERVÂNCIA.  RECLAMAÇÃO
JULGADA PROCEDENTE.   (Rcl 16705, Relator(a): Min. LUIZ
FUX, julgado em 28/11/2014, publicado em PROCESSO ELE-
TRÔNICO DJe-236 DIVULG 01/12/2014 PUBLIC 02/12/2014)
(grifo nosso)

Por tal motivo, fazendo prevalecer a decisão supracitada, creio
que, à correção monetária e aos juros de mora, deve ser aplicada a redação
atual do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, que estabelece o índice de caderneta de
poupança, uma única vez, tanto para a atualização da moeda como para a
compensação da mora.

No que se refere ao termo inicial a ser empreendido, sabe-se
que a atualização da moeda e os juros de mora possuem marcos diversos,
sendo a primeira a partir do prejuízo (súmula 43 do STJ), e os segundos a
partir da citação. Contudo, embora a norma acima destacada determine a inci-
dência, uma vez, do índice de caderneta de poupança para atualização da
moeda e compensação da mora, inexiste qualquer menção sobre o termo ini-
cial que deverá prevalecer.

Diante dessa situação, entendo que a melhor solução para su-
prir a lacuna legislativa é aplicar o índice da poupança a partir do momento
em que deveria incidir a correção monetária (momento do efetivo prejuízo; no
caso, a partir da data em que deveriam ser pagas as férias e o 13º salário),
que detém o termo inicial mais antigo, assim como ressalta o seguinte julga-
do:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. CORREÇÃO MO-
NETÁRIA E JUROS DE MORA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚ-
BLICA. APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI N° 9.494/97. TER-
MO INICIAL. DATA DO PREJUÍZO. ANÁLISE REALIZADA DE
OFÍCIO.  RECURSO  PREJUDICADO.  APLICAÇÃO  DO  ART.
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557, CAPUT, DO CPC. - Os juros de mora e a correção mone-
tária são matérias de ordem pública, podendo serem analisa-
das, sob qualquer circunstância, pelo Tribunal sem necessida-
de de prévia alegação da parte. - "Art. 1º-F da Lei n° 9.494/97 -
Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independente-
mente de sua natureza e para fins de atualização monetária,
remuneração do capital e compensação da mora, haverá a inci-
dência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices ofi-
ciais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança." -  Considerando que o dispositivo supracitado
determina que os juros de mora e a correção monetária es-
tão abrangidos em um único índice (de caderneta de pou-
pança), o termo inicial ser considerado é aquele que, ante-
riormente, era o mais pretérito, no caso, o da correção mo-
netária (data do efetivo prejuízo). (TJPB - ACÓRDÃO/DECI-
SÃO do Processo Nº 20020110394778001, TRIBUNAL PLE-
NO, Relator João Alves da Silva , j. em 22-03-2013) (grifo
nosso)

Logo, considerando que o Juízo a quo considerou que o recor-
rido laborou até agosto de 2009, momento em que, com o seu desligamento
dos quadros do Município, deveria receber as férias e 13º salário proporcio-
nal, penso que é a partir daí, e não da citação, que deverá ser aplicado, uma
única vez, o índice de caderneta de poupança.

Por  fim,  convém  esclarecer  que  é  perfeitamente  possível
modificar o termo inicial de incidência da correção monetária e dos juros de
mora, pois estes constituem matérias de ordem pública, não acarretando, de
maneira alguma, a reformatio in pejus. Nesse sentido, destaco:

[…].  A  correção  monetária  e  os  juros  de  mora,  enquanto
consectários  legais  da  condenação  principal,  possuem
natureza de ordem pública e, por isso, podem ser analisados
até mesmo de ofício, inexistindo a alegada reformatio in pejus,
pelo  Tribunal  a  quo.  Nesse  sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp
1.440.244/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA,  DJe  de  10/10/2014;  STJ,  AgRg  no  REsp
1.451.962/RS, Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg
no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2014. […]. (AgRg no REsp
1436728/SC,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014)

[…].  Aos  juros  de  mora  e  correção  monetária,  por  serem
consectários legais da condenação e matéria de ordem pública,
não se aplica o princípio da proibição da reformatio in pejus,
bastando  que  o  recurso  preencha  os  requisitos  de
admissibilidade. […]. (AgRg no REsp 1424163/SP, Rel. Ministro
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014,
DJe 21/11/2014)

Por tais razões, lastreado na jurisprudência desta Corte e do
STF, com fulcro no  caput  do art.  557,  e §1º-A,  do CPC,  dou provimento
parcial ao apelo, para determinar a aplicação da redação dada pela Lei nº
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11.960/09, para o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97. Na oportunidade, ratifico, de
ofício, o termo inicial da incidência do índice de caderneta de poupança
preconizado na norma, para o momento em que deveriam ser pagas as
férias e o 13º salário proporcional.

P. I.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
               Relator
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